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Juizado do Aeroporto do Recife funcionará no carnaval 
 
Juizado do Aeroporto do Recife funciona normalmente no CarnavalPara ajudar os 
pernambucanos que deixam o Estado durante o Carnaval e os foliões que chegam para a 
festa, o Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE) conta com o Juizado Especial Cível 
do Aeroporto Internacional do Recife. A unidade funcionará normalmente nos quatro 
dias de folia, das 7h às 19h, solucionando, de forma imediata, conflitos relacionados ao 
direito do consumidor. 
 
São recebidas no Juizado do Aeroporto do Recife reclamações sobre atraso ou 
cancelamento de voo, problemas com bagagem, falta de assistência pela companhia 
aérea, overbooking (venda de passagens acima da capacidade da aeronave) e erro no 
nome ou sobrenome no bilhete aéreo, entre outras. 
 
A equipe do Juizado promove, na hora, conciliação entre os passageiros e as empresas, 
evitando a abertura de processo judicial. Nos casos em que não houver acordo, o usuário 
pode ingressar, no mesmo local, com uma ação judicial contra a companhia aérea. 
 
Qualquer passageiro que se sentir lesado pode procurar o serviço, que não exige a 
presença de advogado e é gratuito. Basta apresentar documento de identificação com 
foto.Instalado em 2 de junho de 2014 para atender o público durante a Copa do Mundo, 
o Juizado Especial do Aeroporto do Recife tornou-se um serviço permanente oferecido 
pelo TJPE. Está localizado no 1º andar do terminal aéreo do Recife, na Ala Sul, 
próximo ao Check-In Sul e ao guichê da Agência Nacional de Aviação Civil (Anac). 
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MPPE pressiona governo do estado para que comece obras no Parque Dois Irmãos 
 
Ação civil pública foi ajuizada na 3ª Vara da Fazenda Pública. São solicitadas 
implementação de planos de segurança, manutenção e conservação do parque 
 
Para pressionar o governo do estado a iniciar as obras de reforma do Parque Estadual de 
Dois Irmãos, no Recife, o Ministério Público de Pernambuco (MPPE) ajuizou ação civil 
pública na 3ª Vara da Fazenda Pública. Além das obras, ainda estão sendo solicitadas a 
elaboração e implementação de planos de segurança, manutenção e conservação do 
parque, a fim de se evitar a morte e desaparecimento de animais dentro da área de 
preservação. 
 
De acordo com o autor da ação, o promotor de Justiça Ricardo Coelho, a situação 
precária em que se encontra o parque está causando riscos aos frequentadores e 
ameaçando a sobrevivência dos animais que vivem no local, sejam eles parte do plantel 
do zoológico ou habitantes do trecho de mata atlântica preservado dentro dos limites do 
parque, que tem 1.160 hectares. 
 
A primeira medida solicitada pelo promotor é a construção de um hospital veterinário, 
equipamento hoje inexistente, para tratar dos mais de 600 animais que são mantidos no 
zoológico. Tendo em vista a demanda atual, bem como para garantir o funcionamento 
do futuro hospital, Ricardo Coelho também requereu à Justiça aumentar o número de 
profissionais, uma vez que a equipe do zoológico conta apenas com dois veterinários, 
três biólogos e um zootecnista. 
 
Para evitar que tornem a ocorrer casos de morte de animais por envenenamento, como 
os apurados pela Delegacia de Polícia do Meio Ambiente entre 2009 e 2012, o MPPE 
solicitou à Justiça que o governo amplie o número de câmeras de monitoramento 
instaladas no parque, além de implementar e reforçar procedimentos de segurança de 
modo a garantir um policiamento atuante tanto durante o horário de funcionamento do 
parque quanto no período noturno. 
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No Recife, Juizado do Folião vai julgar crimes leves durante desfile do Galo 
 
Serão duas unidades de plantão para receber infratores flagrados no desfile. Após o 
registro da ocorrência, serão oferecidos acordos e penas alternativas. 
 
Quem for flagrado praticando crimes considerados leves durante o desfile do Galo da 
Madrugada será julgado ainda no Sábado de Zé Pereira (14), no Juizado do Folião. A 
iniciativa do Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE) estará de plantão em dois pontos 
do Recife para resolver problemas relacionados a delitos de menor potencial ofensivo, 
como agressões, atos obscenos, brigas, danos ao patrimônio público e provocação de 
tumulto. 
 
Todos esses delitos têm pena de até dois anos de reclusão. Mas, no Juizado do Folião, os 
infratores terão a oportunidade de aceitar penas alternativas, como prestação de serviço à 
comunidade ou pagamento de multas. A proposta será feita pelos promotores que estarão de 
plantão nas duas unidades do juizado, localizadas no Fórum Thomaz de Aquino, no bairro de 
Santo Antônio; e na Estação Central do Metrô, no bairro de São José. Os departamentos vão 
funcionar das 13h às 21h deste sábado e também contarão com a atuação de juízes, 
defensores e servidores públicos. 
 
"O juizado tem toda uma estrutura montada para que o problema seja resolvido na hora. Se a 
pessoa cometer algum delito de menor potencial ofensivo, não for reincidente e não tiver 
usado o benefício de transação penal anteriormente, o promotor vai oferecer a pena 
alternativa. Se o acordo for fechado, o infrator cumpre essa pena. Caso não seja possível 
resolver o problema, ele será encaminhado ao juizado penal”, explicou Isabella Magalhães, 
coordenadora adjunta dos Juizados Especiais do TJPE, em entrevista ao Bom Dia 
Pernambuco desta sexta-feira (13). O funcionamento é o mesmo dos outros sete anos de 
atuação da iniciativa, que no ano passado registrou 17 ocorrências. 
 
Isabella ainda explicou que o Juizado do Folião recebe os infratores que já passaram pelas 
delegacias de polícia. Por isso, caso alguém se sinta lesado durante a festa, precisa passar 
inicialmente na delegacia para registrar a ocorrência. “As pessoas que são apreendidas 
cometendo delitos de menor potencial ofensivo são encaminhadas para a delegacia e passam 
por todos os órgãos legais antes de chegar ao Juizado”, esclarece. Mas esse processo também 
será facilitado durante a Festa de Momo. Em todos os polos haverá uma delegacia de 

http://g1.globo.com/pe/pernambuco/cidade/recife.html


plantão, com participação de delegados de Polícia, escrivães, peritos do Instituto Médico 
Legal (IML), Instituto Tavares Buril (ITB) e do Instituto de Criminalística (IC). 
 
Plantão 
O Juizado do Folião funciona apenas no sábado de Carnaval. Por isso, os infratores 
apreendidos nos outros dias de folia terão que esperar o retorno das atividades judiciárias 
para terem seu problema julgado, na próxima quinta-feira (19). Nos dias de folia, o Tribunal 
de Justiça de Pernambuco (TJPE) funciona em regime de plantão e atenderá somente casos 
urgentes, como habeas corpus, comunicação de flagrante, apreciação de pedido de liberdade 
provisória, mandado de segurança e busca e apreensão de bens ou valores. 
 
O atendimento será realizado entre as 13h e as 17h, do Sábado de Zé Pereira (14) à Quarta-
Feira de Cinzas (18). No Recife, funcionam apenas o Fórum Desembargador Rodolfo 
Aureliano, na Ilha Joana Bezerra; e o Palácio da Justiça, no Centro do Recife. No interior, o 
atendimento se dará nas 15 sedes regionais de plantão. A lista completa dos locais pode ser 
conferida no site do TJPE. 
 
Direito do Consumidor 
Já os casos relacionados a direito do consumidor poderão ser resolvidos em qualquer dia da 
folia, no Juizado Especial Cível do Aeroporto Internacional do Recife. A unidade vai 
funcionar durante todo o carnaval, das 7h às 19h, e recebe reclamações sobre atraso ou 
cancelamento de voo, problemas com bagagem, falta de assistência pela companhia aérea, 
overbooking (venda de passagens acima da capacidade da aeronave) e erro no nome ou 
sobrenome no bilhete aéreo. 
 
Para apresentar uma queixa, não é preciso estar acompanhado por um advogado. Basta levar 
um documento de identificação com foto. Os juízes estarão de plantão para tentar promover 
a conciliação entre passageiros e empresas e evitar a abertura de processo judicial. Mas, nos 
casos em que não houver acordo, o usuário pode ingressar, no mesmo local, com uma ação 
judicial contra a companhia aérea. 
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Juizado Especial Cível do Aeroporto do Recife funcionará normalmente no 
Carnaval 
 
Unidade solucionará, de forma imediata, conflitos relativos ao direito do consumidor 
 
O Juizado Especial Cível do Aeroporto Internacional do Recife funcionará normalmente 
nos quatro dias de folia, ou seja, das 7h às 19h. A unidade solucionará, de forma 
imediata, conflitos relacionados ao direito do consumidor. Serão recebidas reclamações 
como as de atraso ou cancelamento de voo, problemas com bagagem, falta de 
assistência pela companhia aérea, overbooking (venda de passagens acima da 
capacidade da aeronave) e erro no nome ou sobrenome no bilhete aéreo. 

A equipe do Juizado promove, na hora, conciliação entre os passageiros e as empresas, 
evitando a abertura de processo judicial. Nos casos em que não houver acordo, o usuário 
pode ingressar, no mesmo local, com uma ação judicial contra a companhia aérea. 
Qualquer passageiro que se sentir lesado pode procurar o serviço, que não exige a 
presença de advogado e é gratuito. Basta apresentar documento de identificação com 
foto. 

Instalado em 2 de junho de 2014 para atender o público durante a Copa do Mundo, o 
Juizado Especial do Aeroporto do Recife tornou-se um serviço permanente oferecido 
pelo Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE). A unidade fica no primeiro andar do 
terminal aéreo, na Ala Sul, próximo ao Check-In Sul e ao guichê da Agência Nacional 
de Aviação Civil (Anac). 
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Promotor de Meio Ambiente cobra início das obras no Parque de Dois Irmãos 
 

O Ministério Público de Pernambuco (MPPE) ajuizou ação civil pública na 3ª Vara da 
Fazenda Pública em desfavor do Governo do Estado de Pernambuco para pedir, em 
caráter de urgência, o início das obras de reforma do Parque Estadual de Dois Irmãos 
(PEDI), no bairro de mesmo nome, no Recife. 

Além das obras, o MPPE requer ainda a elaboração e implementação de planos de 
segurança, manutenção e conservação do parque, a fim de se evitar a morte e 
desaparecimento de animais dentro da área de preservação. 

De acordo com o autor da ação, o promotor de Justiça Ricardo Coelho, a situação 
precária em que se encontra o parque está causando riscos aos frequentadores e 
ameaçando a sobrevivência dos animais que vivem no local, sejam eles parte do plantel 
do zoológico ou habitantes do trecho de mata atlântica preservado dentro dos limites do 
parque, que tem 1.160 hectares. 

“As obras emergenciais já foram autorizadas pela Secretaria Estadual de Meio 
Ambiente e Sustentabilidade (Semas) e incluídas no orçamento, com um montante de 
R$ 40 milhões. Mas, apesar de terem sido anunciadas várias vezes, nada foi feito. Não 
há dúvida de que os animais são ali mantidos de forma inadequada”, lamentou Ricardo 
Coelho. 

Com o intuito de preservar a biodiversidade, o promotor encaminhou à Justiça as 
medidas que entende serem necessárias para a manutenção de um meio ambiente 
equilibrado dentro do parque estadual. 

A primeira delas é a construção de um hospital veterinário, equipamento hoje 
inexistente, para tratar dos mais de 600 animais que são mantidos no zoológico. Tendo 
em vista a demanda atual, bem como para garantir o funcionamento do futuro hospital, 
Ricardo Coelho também requereu à Justiça aumentar o número de profissionais, uma 
vez que a equipe do zoológico conta apenas com dois veterinários, três biólogos e um 
zootecnista. 



Outra ação solicitada pelo MPPE é a adequação dos recintos dos animais, com o 
objetivo de garantir que cada espécie seja mantida em um ambiente que reproduza seu 
habitat fora do cativeiro, sem sujeira, lixo ou mofo que possam colocar em risco a saúde 
dos animais. A reforma deve garantir, ainda, a substituição das grades e telas de 
proteção por material que faça o isolamento dos recintos sem representar risco aos 
animais e ao público. 

Por fim, para evitar que tornem a ocorrer casos de morte de animais por 
envenenamento, como os apurados pela Delegacia de Polícia do Meio Ambiente entre 
2009 e 2012, o MPPE solicitou à Justiça que a Semas amplie o número de câmeras de 
monitoramento instaladas no PEDI, além de implementar e reforçar procedimentos de 
segurança de modo a garantir um policiamento atuante tanto durante o horário de 
funcionamento do parque quanto no período noturno. 

“Os inquéritos policiais instaurados para investigar a morte criminosa por 
envenenamento de animais do parque de Dois Irmãos foram concluídos sem o 
indiciamento dos autores devido à falta de provas, pois a identificação foi dificultada 
pela ausência de câmeras de vigilância nos recintos dos animais”, acrescentou Ricardo 
Coelho. 

Entenda o caso – a 12ª Promotoria de Justiça de Meio Ambiente e Patrimônio 
Histórico-Cultural da Capital abriu um inquérito civil em 2012 para investigar as 
circunstâncias em que ocorreram os casos de envenenamento de animais no PEDI. 
Segundo a Polícia Civil, entre os anos de 2009 e 2012 foram vitimados dois veados, um 
tubarão, um antílope, um hipopótamo, um jacaré de papo-amarelo, um cervo, um 
cangambá, um macaco bugio, um macaco cuxiú e um emu (semelhante à avestruz). 
Segundo laudos periciais, os animais morreram após ingerir alimentos com chumbinho 
que foram arremessados para dentro dos recintos. 

Em audiência pública realizada no mês de maio de 2013, a Semas informou ao MPPE 
que já existia projeto de reforma para o Parque de Dois Irmãos, a ser implementado em 
três etapas, sendo a primeira delas iniciada ainda naquele ano. 
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